
                  CONTRATO  

CONTRATO Nº 0096/2026-SMS 

Processo n° P465240/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SOBRAL/CE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DA SAÚDE DE SOBRAL E LAVIB - SOLUÇÕES EM 
LAVANDEIRA E HIGIENIZAÇÃO LTDA., PARA O FIM QUE 
NELE SE DECLARA 

 

O MUNICIPIO DE SOBRAL, por intermédio da sua Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 

sob o nº 07.598.634/0001-37, compartilhado com o Fundo Municipal de Saúde, CNPJ no 

11.407.563/0001-15, situado a Rua Anahid Andrade nº 373, Centro, Sobral – CE, CEP: 62.011-000, 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas da 

Secretaria da Saúde o Sr. FRANCISCO MEYKEL AMANCIO GOMES, brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade nº 9***102**** e CPF nº 830.643.***-**, residente e domiciliado na cidade de Sobral, 

Estado do Ceara , a empresa LAVIB - SOLUÇÕES EM LAVANDEIRA E HIGIENIZAÇÃO LTDA, inscrito 

no CNPJ sob o nº 53.739.301/0001-06, sediada na Rua Prefeito Cirilo Coelho Moita, nº 896, bairro 

Candido Xavier de Sá, Tianguá-CE, CEP 62322-525, neste ato representada por seu Representante 

Legal, a Sra. MÁBILA MARIA SIQUEIRA VASCONCELOS, brasileira, casada sob união estável, 

nascida em 15/05/1995, empresária, inscrita no CPF nº: 065.***.***-09, carteira de identidade RG 

nº 200**46**60 SSPDS-CE, residente e domiciliado na Rua Maria Custódio De Azevedo, nº 172, 

Renato Parente, Sobral-CE, CEP: 62033-230, denominado CONTRATADO, têm entre si justa e 

acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de higienização e 

limpeza de tecidos, com fornecimento de enxoval em regime de comodato, para atendimento 

das Unidades Assistenciais pertencentes à Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID./ 

MEDIDA 
QUANT. 
ANUAL 

VR. 
UNIT. 

VR. TOTAL 

 
 
 
 

 
01 

SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO E 

LIMPEZA DE TECIDOS. 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: 
COM FORNECIMENTO DE ENXOVAL 

EM  REGIME  DE COMODATO, 
ENVOLVENDO O PROCESSAMENTO 

EM GERAL EM TODAS AS SUAS 

ETAPAS, DESDE SUA RETIRADA DAS 

UNIDADES DE SAÚDE ATÉ O SEU 

RETORNO, EM CONDIÇÕES IDEAIS 

DE REUSO, SOB  SITUAÇÕES 
HIGIÊNICO-SANITÁRIAS ADEQUADAS. 

 
 
 
 

 
KG 

 
 
 
 

 
8.000 

 
 
 
 

 
R$ 8,06 

 
 
 
 

 
R$ 64.480,00 

 
 
 
 
 
 



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta nº DP26005-SMS 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) sua assinatura, 

prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos 

seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 

prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de 

habilitação; e 

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor 

público federal (Cadin). 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 



4.1. Não será admitida subcontratação do objeto. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 64.480,00 (sessenta e quatro mil, quatrocentos 
e oitenta reias) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência do processo de contratação por Dispensa de 
Licitação nº DP26005-SMS, Processo nº P465240/2026, que deu origem ao presente termo 

de contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 

apresentação da proposta. Caso exceda-se o prazo supracitado, os preços contratuais serão 

reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do 

IGPM-FGV. 

7.2. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 

R = FATOR x V, onde:  

onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

I0 = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

7.3. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, por 
interesse e iniciativa das partes, os preços poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) 
meses da data do último reajuste realizado, tomando como base a variação do IGPM-FGV no 

período. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 



adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 

como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

CONTRATADO; 

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 

escopo do objeto da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se 



verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para 
qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 



9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança 
e à saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 
observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na 
Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 
de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC), quando for o caso; 



9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 



dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 

contrato são aquelas definidas no Capítulo IX do Decreto Municipal nº 3737/2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 

2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter 
os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 



órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
 

Órgão 
Função, Subfunção, 

Projeto/Atividade 
Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

0701 – Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

10.301.0037.2418 – 
Atenção Primária 

3.3.90.39.00 – Outros 
Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

1.500.1002.00 – 
Municipal 

0701 – Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

10.301.0037.2418 – 
Atenção Primária 

3.3.90.39.00 – Outros 
Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

1.600.0000.00 – 
Federal 

0701 – Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

10.301.0037.2418 – 
Atenção Primária 

3.3.90.39.00 – Outros 
Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

2.600.0000.00 – 
Federal 

0701 – Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

10.302.0037.2384 – 
Atenção Especializada 

3.3.90.39.00 – Outros 
Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

1.500.1002.00 – 
Municipal 

0701 – Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

10.302.0037.2384 – 
Atenção Especializada 

3.3.90.39.00 – Outros 
Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

1.600.0000.00 – 
Federal 

0701 – Secretaria 

Municipal da 

Saúde 

10.302.0037.2384 – 
Atenção Especializada 

3.3.90.39.00 – Outros 
Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

2.600.0000.00 – 
Federal 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 3737/2025, demais regulamentos 

municipais e normas aplicáveis às contratações públicas e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, Decreto Municipal nº 3737/2025 e, no Diário Oficial 
do Município de Sobral - CE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

18.1. A execução contratual será acompanhada por Pollyanna Callou Morais Dantas, 
servidora especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com 
o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado 
simplesmente de GESTORA. 

 

18.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por Antonia Mayana Furtado Martins, servidor 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado 
simplesmente de FISCAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Sobral - CE para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
                            
                                                                                                                         Sobral – CE, data da última assinatura digital. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

CAMILA SILVA CAVALCANTE 
COORDENADORA JURÍDICA – SMS 

  
 

FRANCISCO MEYKEL AMANCIO GOMES  
Ordenador de Despesas – SMS 

CONTRATANTE 

 
 

MÁBILA MARIA SIQUEIRA VASCONCELOS 
CPF nº 065.***.***-09 

CONTRATADO 
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de Proteção Individual e Coletiva, conforme as especificações e 
quantitativos previstos neste Edital e seus anexos. VALOR DO EDITAL: 
Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: http://licitacoes. sobral.ce.gov.br e à 
Rua Viriato de Medeiros, 1250, 4º andar. FONE: (88) 3677-1157 e 3677-
1154, Sobral - CE 29/10/2026. A PREGOEIRA - MARIA AUGUSTA 
SILVEIRA. 

EXTRATO DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARÁ - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P476653/2026. EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE26020-
SAAE (LICITANET Nº 155/2026). AVISO DE LICITAÇÃO - Central 
de Licitações. INÍCIO DA DISPUTA: 17/11/2026, ÀS 09:00H (Horário 
de Brasília). LINK: https://portal.licitanet.com.br/login. OBJETO: 
Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de uniformes 
padronizados para servidores efetivos e comissionados do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Sobral, conforme as especificações e 
quantitativos previstos neste Edital e seus anexos. VALOR DO EDITAL: 
Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: http://licitacoes. sobral.ce.gov.br e à 
Rua Viriato de Medeiros, 1250, 4º andar. FONE: (88) 3677-1157 e 3677-
1154, Sobral - CE 29/10/2026. A PREGOEIRA - ALINE DE 
VASCONCELOS SOARES. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº  0092 /2026  -  SMS .  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
representada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Saúde. CONTRATADO: SAÚDENORD COMÉRCIO HOSPITALAR 
LTDA, CNPJ sob nº: 62.077.080/0001-30. DA FUNDAMENTAÇÃO: 
O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico 
n°26003-SMS, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei 
Federal nº 14.133, de 1ºde abril de 2021, e demais legislação aplicável ao 
cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato as aquisições de máscaras e álcool, destinados às unidades de 
saúde da Secretaria Municipal da Saúde, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO, 
conforme consta nos autos do Processo nº P361370/2025. DA 
VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência do contrato é de 
12 (doze) meses contados da sua assinatura, sendo condição 
indispensável para sua eficácia e de seus aditamentos a publicação no 
Diário Oficial do Município (DOM) e a divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei 
n°14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação, conforme os artigos 
105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 
DO PREÇO: R$ 66.720,00 (sessenta e seis mil, setecentos e vinte reais). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro, 
de acordo com as seguintes dotações orçamentárias: 07. 01 10. 303. 
0037. 2567 33903000 1600000000 Federal 07. 01 10. 303. 0037. 2567 
33903000 1500100200 Municipal 07. 01 10. 301. 0037. 2383 33903000 
1500100200 Municipal 07. 01 10. 301. 0037. 2383 33903000 
1600000000 Federal 07. 01 10. 301. 0037. 2383 33903000 1632000000 
Estadual 07. 01 10. 302. 0037. 2385 33903000 1500100200 Municipal 
07. 01 10. 302. 0037. 2385 33903000 1600000000 Federal 07. 01 10. 
301. 0037. 2418 33903000 1632000000 Estadual 07. 01 10. 301. 0037. 
2418 33903000 1600000000 Federal 07. 01 10. 301. 0037. 2418 
33903000 1500100200 Municipal 07. 01 10. 301. 0037. 2418 33903000 
1659000000 Outros recursos vinculados 07. 01 10. 302. 0037. 2384 
33903000 1600000000 Federal 07. 01 10. 302. 0037. 2384 33903000 
1500100200 Municipal DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução 
contratual será acompanhada por Liziane Melo Carneiro, servidora 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de GESTORA. A 
FISCALIZAÇÃO será realizada por José Gleicion Carneiro Freire, 
servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, 
de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA 
ASSINATURA: 03 de novembro de 2026. SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Sr. Francisco Meykel 
Amâncio Gomes. REPRESENTANTE DO CONTRATADO: Sr. 
MARIA DO CARMO DE LIMA E SILVA. Camila Silva Cavalcante- 
Coordenadora Jurídica - SMS. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº  0096 /2026  -  SMS .  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
representada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Saúde. CONTRATADO: LAVIB - SOLUÇÕES EM LAVANDEIRA E 
HIGIENIZAÇÃO LTDA, CNPJ sob nº: 53.739.301/0001-06. DO 
OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços 
de higienização e limpeza de tecidos, com fornecimento de enxoval em 
regime de comodato, para atendimento das Unidades Assistenciais 
pertencentes à Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. DA VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses 
contados do(a) sua assinatura, prorrogável sucessivamente por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.DO 
PREÇO: R$ 64.480,00 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta 
reias). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 0701 10. 301. 0037. 2418 3. 3. 90. 39. 00 1. 500. 
1002. 00 Municipal 0701 10. 301. 0037. 2418 3. 3. 90. 39. 00 1. 600. 

Oscar Spíndola Rodrigues Junior
Prefeito Municipal de Sobral

Maria Imaculada Dias Adeodato
Vice-Prefeita de Sobral

SECRETARIADO

Mario Firmo de Albuquerque
Secretário do Planejamento e Gestão

Hozanan Linhares Gomes
Procurador Geral do Município

José Crisóstomo Barroso Ibiapina
Secretário do Governo

João Alberto Adeodato Júnior
Secretário do Desenvolvimento Distrital

Ingrid Soraya de Oliveira Sá
Secretária Municipal das Finanças

Francisco Valdo Cezar Pinheiro Júnior
Controlador e Auditor Geral do Município

Cynira Kezia Rodrigues Ponte Sampáio
Secretária Municipal da Educação

Vanessa Braga
Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência Social

José Leandro Menezes Costa
Secretário de Trânsito

José Vytal Arruda Linhares
Secretário do Transporte

Messias Aguiar Alcântara
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico

Rodrigo Dias Silva
Secretário da Agricultura

Emerson Pinto Moreira
Secretário da Pecuária

Mário Cunha Lima
Secretário da Segurança Cidadã

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEPLAG

Rua Viriato de Medeiros Nº 1250, Centro, Sobral - Ceará - Fone: (88) 3677-1175

E-mail: diario@sobral.ce.gov.br
Site de Acesso: http://diario.sobral.ce.gov.br

Diário Oficial do Município - DOM
Coordenadoria de Atos e Publicações Oficiais

Yslaia Pontes Vasconcelos
Chefe de Gabinete do Prefeito

 

Francimones Rolim de Albuquerque
Secretária Municipal da Saúde

Marinho Júnior Cavalcante
Secretário do Esporte e Lazer

José Sidcley Tavares Ferreira Gomes Filho
Secretário do Turismo e Eventos

Igor José Araújo Bezerra
Secretário da Juventude e Cultura

Paulo Giovani Saraiva de Oliveira
Secretário Municipal da Infraestrutura

José Sidcley Tavares Ferreira Gomes
Secretário da Conservação e Serviços Públicos

Evysdanna Gomes de Paula
Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE



03

0000. 00 Federal 0701 10. 301. 0037. 2418 3. 3. 90. 39. 00 2. 600. 0000. 
00 Federal 0701 10. 302. 0037. 2384 3. 3. 90. 39. 00 1. 500. 1002. 00 
Municipal 0701 10. 302. 0037. 2384 3. 3. 90. 39. 00 1. 600. 0000. 00 
Federal 0701 10. 302. 0037. 2384 3. 3. 90. 39. 00 2. 600. 0000. 00 Federal 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por Pollyanna Callou Morais Dantas, servidora 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de GESTORA. A 
FISCALIZAÇÃO será realizada por Antonia Mayana Furtado Martins, 
servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, 
de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA 
ASSINATURA: 03 de novembro de 2026. SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Sr. Francisco Meykel 
Amâncio Gomes. REPRESENTANTE DO CONTRATADO: Sr. 
MÁBILA MARIA SIQUEIRA VASCONCELOS. Camila Silva 
Cavalcante- Coordenadora Jurídica- SMS.

PORTARIA Nº 189/2026-SMS, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2026. 
DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
N° 0092/2026, PROCESSO N° P361370/2025. A SECRETÁRIA DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições 
legais que lhe confere o art. 68, inciso I, da Lei Orgânica do Município de 
Sobral, CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do 
disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SMS; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL ao Contrato nº 0092/2026-SMS, 
referente ao Pregão Eletrônico nº 26003-SMS, e seus anexos, que tem 
como objeto deste contrato a aquisição de medicamentos da atenção 
especializada I destinados às Unidades de Saúde da Secretaria Municipal 
da Saúde de Sobral, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 
do edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos 
do Processo nº P361370/2025, competindo-lhes o acompanhamento e a 
fiscalização da execução do referido instrumento contratual. I - 
GESTOR(A):. Sra. LIZIANE MELO CARNEIRO, Coordenadora da 
assistência farmacêutica. II - FISCAL:. Sr. JOSÉ GLEICION 
CARNEIRO FREIRE, Gerente Célula da farmácia de medicamentos 
especiais Art. 2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, 
as seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da 
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 

detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, 03 
de  novembro  de  2026 .  FRANCIMONES ROLIM DE 
ALBUQUERQUE Secretária Municipal da Saúde.

PORTARIA Nº 190/2026-SMS, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2026. 
DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
N° 0096/2026, PROCESSO N° P465240/2026. A SECRETÁRIA DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições 
legais que lhe confere o art. 68, inciso I, da Lei Orgânica do Município de 
Sobral, CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do 
disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SMS; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL ao Contrato nº 0096/2026-SMS, 
referente ao DP26005-SMS, e seus anexos, que tem como objeto deste 
contrato a aquisição de medicamentos da atenção especializada I 
destinados às Unidades de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde de 
Sobral, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do edital e 
na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo 
nº P465240/2026, competindo-lhes o acompanhamento e a fiscalização 
da execução do referido instrumento contratual. I - GESTOR(A):. Sra. 
Pollyanna Callou Morais Dantas, Coordenadora da Atenção Hospitalar e 
Especializada. II - FISCAL:. Sra. Antonia Mayana Furtado Martins, 
Gerente do Centro de Especialidades Médicas - CEM Art. 2º. Compete 
ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar 
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao 
FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - 
Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela 
CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, caso 
necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos 
serviços executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - 
Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas 
inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; 
VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades 
encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber 
informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a 
paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar 
às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
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0000. 00 Federal 0701 10. 301. 0037. 2418 3. 3. 90. 39. 00 2. 600. 0000. 
00 Federal 0701 10. 302. 0037. 2384 3. 3. 90. 39. 00 1. 500. 1002. 00 
Municipal 0701 10. 302. 0037. 2384 3. 3. 90. 39. 00 1. 600. 0000. 00 
Federal 0701 10. 302. 0037. 2384 3. 3. 90. 39. 00 2. 600. 0000. 00 Federal 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por Pollyanna Callou Morais Dantas, servidora 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de GESTORA. A 
FISCALIZAÇÃO será realizada por Antonia Mayana Furtado Martins, 
servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, 
de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA 
ASSINATURA: 03 de novembro de 2026. SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Sr. Francisco Meykel 
Amâncio Gomes. REPRESENTANTE DO CONTRATADO: Sr. 
MÁBILA MARIA SIQUEIRA VASCONCELOS. Camila Silva 
Cavalcante- Coordenadora Jurídica- SMS.

PORTARIA Nº 189/2026-SMS, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2026. 
DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
N° 0092/2026, PROCESSO N° P361370/2025. A SECRETÁRIA DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições 
legais que lhe confere o art. 68, inciso I, da Lei Orgânica do Município de 
Sobral, CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do 
disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SMS; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL ao Contrato nº 0092/2026-SMS, 
referente ao Pregão Eletrônico nº 26003-SMS, e seus anexos, que tem 
como objeto deste contrato a aquisição de medicamentos da atenção 
especializada I destinados às Unidades de Saúde da Secretaria Municipal 
da Saúde de Sobral, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 
do edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos 
do Processo nº P361370/2025, competindo-lhes o acompanhamento e a 
fiscalização da execução do referido instrumento contratual. I - 
GESTOR(A):. Sra. LIZIANE MELO CARNEIRO, Coordenadora da 
assistência farmacêutica. II - FISCAL:. Sr. JOSÉ GLEICION 
CARNEIRO FREIRE, Gerente Célula da farmácia de medicamentos 
especiais Art. 2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, 
as seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da 
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 

detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, 03 
de  novembro  de  2026 .  FRANCIMONES ROLIM DE 
ALBUQUERQUE Secretária Municipal da Saúde.

PORTARIA Nº 190/2026-SMS, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2026. 
DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
N° 0096/2026, PROCESSO N° P465240/2026. A SECRETÁRIA DA 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições 
legais que lhe confere o art. 68, inciso I, da Lei Orgânica do Município de 
Sobral, CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do 
disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SMS; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL ao Contrato nº 0096/2026-SMS, 
referente ao DP26005-SMS, e seus anexos, que tem como objeto deste 
contrato a aquisição de medicamentos da atenção especializada I 
destinados às Unidades de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde de 
Sobral, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do edital e 
na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo 
nº P465240/2026, competindo-lhes o acompanhamento e a fiscalização 
da execução do referido instrumento contratual. I - GESTOR(A):. Sra. 
Pollyanna Callou Morais Dantas, Coordenadora da Atenção Hospitalar e 
Especializada. II - FISCAL:. Sra. Antonia Mayana Furtado Martins, 
Gerente do Centro de Especialidades Médicas - CEM Art. 2º. Compete 
ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar 
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3º. Compete ao 
FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - 
Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela 
CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, caso 
necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos 
serviços executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - 
Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas 
inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; 
VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades 
encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber 
informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a 
paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar 
às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
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entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, 03 
de  novembro  de  2026 .  FRANCIMONES ROLIM DE 
ALBUQUERQUE Secretária Municipal da Saúde. 

PORTARIA Nº 49/2026 - SEUMA - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 19/2026 - SEUMA, DA 
SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. A 
SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos 
termos do disposto nos artigos 117 e 104, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados, por meio de representante especialmente designado para 
esse fim; CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SEUMA; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - 
CGM, a qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os 
servidores abaixo relacionados, como GESTOR e FISCAL do Contrato 
nº 19/2026 - SEUMA, que tem como objeto CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EM REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE INTERESSE 
SOCIAL (REURB-S) NO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE 
A B R A N G E N D O  O  N Ú C L E O  U R B A N O  I N F O R M A L 
CONSOLIDADO NA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 
(ZEIS) VILA UNIÃO, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos 
autos do Processo nº P455147/2026, a fim de realizar o 
acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. I- GESTOR: 
Sr. Carlos Rodrigues Tomaz (Matrícula: 44746); II- FISCAL: Sr. 
Matheus Bezerra de Andrade Cavalcante (Matrícula: 52845). Art. 2º 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus 
prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto 
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 
Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as 
seguintes atribuições: I- Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II- Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III- Verificar e atestar as notas fiscais e 
encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV- Zelar 
pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V- Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 
julgados não satisfatórios; VI- Assistir a CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII- Exigir da CONTRATADA a 
modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto adquirido; VIII- Verificar a adequabilidade dos 
recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX- Anotar em expediente próprio 
as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X- Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI- 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII- Emitir atestados ou certidões de 
avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII- Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV- Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV- 
Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do 
inadimplemento das obrigações; XVI- Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogada as demais disposições em contrário. 
Sobral/CE, em 28 de outubro de 2026. EVYSDANNA GOMES DE 
PAULA, SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N° 032/2026 - SAAE. CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE SOBRAL, inscrita no CNPJ sob o n: 
0 7 . 8 1 7 . 7 7 8 / 0 0 0 1 - 3 7 ,  r e p r e s e n t a d o  p e l o  s e u  D i r e t o r  
Administrarivo/Ordenador de Despesa, o Sr. Igor Vasconcelos Canuto. 
CONTRATADA: SNF BRASIL COMERCIAL QUIMICA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 00.934.286/0001-82. DO OBJETO: O presente 
termo aditivo tem por objetivo o ACRÉSCIMO de aproximadamente 
25% (vinte e cinco por cento) no quantitativo inicial dos itens 1.2. e 1.3. 
do Lote 01 e 2.2 e 2.3 do Lote 2 do contrato nº 032/2026-SAAE, que tem 
como finalidade a aquisição de polímeros catiônico líquido e pó e 
aniônico em pó. DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO: O período de 
vigência e de execução deste aditivo terá início a partir da data de sua 
assinatura. DO VALOR: O presente aditivo importa no valor de R$ 
32.013,60 (Trinta e dois mil treze reais e sessenta centavos). DOS 
RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos necessários para a execução 
do presente termo aditivo correrão à conta de dotações consignadas no 
Orçamento do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobral, na 
seguinte dotação orçamentária: 28.02.17.512.0036. 2564.33.90.30. 
00.1.899.0000.00. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
termo está fundamentado no contrato nº 032/2026-SAAE, nos termos do 
art. 124, inciso I, alínea “b”, e art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, bem como os demais termos do Processo n° 
P453505/2026. DATA DE ASSINATURA: 03 de novembro de 2026. 
GESTOR/FISCALIZAÇÃO: A Sra. Aline Tavares Pereira Felipe, 
Procuradora Chefe do SAAE Sobral (GESTOR) / Sr. José Osvaldo 
Linhares Silva, Gerente de Monitoramento da Qualidade dos Produtos 
( F I S C A L ) .  S I G N AT Á R I O S :  R E P R E S E N TA N T E  D A 
CONTRATANTE: Sr. Igor Vasconcelos Canuto. REPRESENTANTE 
DA CONTRATADA: Sr. João Araújo de Brito Júnior. PROCURADOR 
ASSISTENTE DO SAAE SOBRAL: Márcia Wellingta Satiro Justino. 

PORTARIA Nº 117/2026 - AMA - DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDORA RESPONSÁVEL PELO SETOR DE 
ALMOXARIFADO DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE - AMA, NA FORMA QUE INDICA. O DIRETOR-
PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
DE SOBRAL - AMA, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 
68 da Lei Orgânica do Município de Sobral, bem como o art. 7°, inciso 
VII, da Lei Municipal n° 2.639/2025; CONSIDERANDO o disposto na 
Instrução Normativa nº 01/2025 do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará, especialmente o art. 18, inciso I, alíneas d, que estabelece a 
obrigatoriedade de identificação e formal designação dos responsáveis 
pelos setores de almoxarifado no rol de responsáveis das Prestações de 
Contas de Gestão; CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o 
adequado acompanhamento, execução e fiscalização das atividades 
administrativas da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA. 
RESOLVE: Art. 1° Designar a servidora Jhennyffer Sousa Victor, 
Assessor Técnico AMA-V, matrícula nº 51023, para responder pelo 
Setor de Almoxarifado da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA. 
Parágrafo Único. A responsável designada neste artigo exercerá suas 
atribuições como responsável pelo almoxarifado nos termos da 
legislação vigente, respondendo pelos atos praticados no âmbito de suas 
competências, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e 
penal cabíveis. Art. 2° Em caso de afastamento, licença ou impedimento 
da responsável designada, esta Secretaria indicará substituto mediante 
portaria específica. Art. 3º Ficam revogadas a Portaria nº 46/2026 - 
AMA, publicada no Diário Oficial do Município de Sobral nº 2321, de 05 
de junho de 2026, e a Portaria nº 105/2026 - AMA, publicada no Diário 
Oficial do Município de Sobral nº 2392, de 15 de setembro de 2026. Art. 
4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 03 de novembro de 2026. Sobral/CE, data da assinatura 
eletrônica. EULER FONSECA RODRIGUES - Diretor-Presidente da 
Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA. 
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SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO               

E MEIO AMBIENTE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE

AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMA



Objeto:

[LICITANET] - Contratação da serviços de higienização e limpeza de tecidos, com fornecimento de enxoval em regime de

comodato, para atendimento das Unidades Assistenciais pertencentes à Secretaria Municipal da Saúde de Sobral.

Informação complementar:

CONTRATO 0096/2026-SMS

   Contratos

Contrato nº 0096/2026

Última atualização 10/11/2026

Órgão/Entidade: 07.598.634/0001-37 - MUNICIPIO DE SOBRAL Unidade executora: 2391 - MUNICIPIO DE SOBRAL/CE

Localidade da Unidade: Sobral/CE

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: P465240/2026

Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 10/11/2026 Data de assinatura: 03/11/2026 Vigência: de 03/11/2026 a 03/11/2027

Id contrato PNCP: 07598634000137-2-000214/2026 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA

Id contratação PNCP: 07598634000137-1-000172/2026

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

VALOR CONTRATADO

R$ 64.480,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 53.739.301/0001-06

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: LAVIB - SOLUCOES EM LAVANDEIRA E HIGIENIZACAO LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusão

c

Tipoc

contrato_0096_2026_sms_lavib_doms_1794309.pdf 10/11/2026 - 08:17:46 Contrato

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar
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